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Direito & universidade
 na sociedade da informação
Paulo Ferreira da Cunha*
“Partindo das imagens técnicas atuais, podemos reconhecer 
nelas duas tendências básicas diferentes. Uma indica o rumo da 
sociedade totalitária, culturalmente programada, dos receptores 
de imagens e dos funcionários das imagens; a outra indica o 
rumo para a sociedade telemática dialogante dos criadores das 
imagens e dos colecionadores das imagens. As duas formas de 
sociedade parecem fantásticas para nós, embora a primeira 
utopia tenha características negativas, a segunda positivas.”
Vilém Flusser1
Resumo
Ao nível dos estudos universitários, neste tempo de sociedade 
da informação, a regra está terrivelmente a ser a de uma padro-
nização, perdendo-se as especificidades do que não se encontre 
ligado às ciências e saberes que tomaram o poder epistêmico. 
O Direito é, sem dúvida, com o seu saber multimilenar, um 
dos mais afetados. Não apenas olhado com sobranceria, e 
vítima de ironias que são tantos outros sinais de incompreen-
são e ignorância,  mas ainda atacado pelo rolo compressor da 
padronização alheia à sua alma, ao seu espírito, ao seu legado. 
O Direito, que foi outrora influenciador de muitos saberes, 
desde a Teologia à Geometria, é relegado agora para o rol das 
utilidades (ou inutilidades) irrelevantes.
* Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, e Membro do Comité 
ad hoc para a Corte Constitucional Internacional. FMU (Laureate International Universi-
ties), bolsista da FUNADESP na FADISP, Prêmio Jabuti.
1 FLUSSER, Vilém. O Universo das Imagens Técnicas. Elogio da Superficialidade. Revisão 
técnica de Gustavo Bernardo, São Paulo: Annablume, 2008, p. 14.
a246 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 1 • 245-269 • jan.-jun. 2016iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
O presente artigo vai na linha de vários estudos que procuram 
resgatar esse espírito universitário, único capaz de lançar as 
bases para a construção de um futuro sempre em superação, e 
não de um presente fechado com um fim da História científica 
e educativa, a tender para o totalitarismo sob a capa tecnocrá-
tica do simples eficientismo e “qualidade”.
Palavras-chave: Universidade; Sociedade da Informação; De-
seducação Obrigatória; Cretinismo Tecnológico (Duvignaud); 
Direito e seu espírito.
Abstract
In this time of  informational society, at the level of  higher 
education, the rule is terribly to the standardization: the spe-
cific disciplines are losing what is not closely linked to sciences 
that took the epistemic power. Law is no doubt, in spite of  
its ancient knowledge, one of  the most affected. Not only 
looked with sleaze, and victim of  ironies (signs of  misunders-
tanding and ignorance), but still attacked by the steamroller 
of  standardization outside and against its soul, its spirit, its 
legacy.  Law, which was once influencer of  many knowledges, 
from Theology to Geometry, becomes a irrelevant “utility” or 
“inutility”... This Article is in line with several other studies 
that seek to rescue this juridical university spirit, only able to 
lay the foundation for building an open future, not a flat and 
closed present which scientific and educational practice tends to 
totalitarianism under the technocratic cover, simple efficientism 
and claims of  neutral “quality”.
Key-words: University; Informational Society; Technological 
cretinism (Duvignaud); Law and its spirit.
I. Rendição humanística ou renascimento 
humanístico?
Há mil e uma vantagens e sofisticações, e velocidade 
acrescentada (a dromologia o explicará, certamente) na revolução 
tecnológica da informação, que arrasta consigo mil outras 
mudanças, mil outras revoluções, muito mais profundas. E 
sempre na maior correria.
A ponto de nos perguntarmos se lidamos já com mutações 
na natureza humana. Muitas delas, ainda nem apercebidas. Mas 
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que se estão a entranhar no quotidiano, e a provocar mudanças 
dificilmente reversíveis. Veja-se, só num exemplo, a terrível crise 
do livro e da conversa oral. Que são solidárias. 
E sem dúvida que as hibridações de próteses implantadas e a 
implantar e os efeitos químicos e genéticos estão a mudar muito. 
Somos já meio pessoas meio máquinas... E as máquinas, cada vez 
mais estupidamente inteligentes, passam a ser tidas por pessoas... 
Uma revolução também a que o Direito não pode ficar alheio. Não 
para proibir o progresso, que não conseguiria, nem para disciplinar 
dogmática e autoritariamente, o que estaria votado ao fracasso. 
Mas para enquadrar e disciplinar de forma inteligente e flexível. 
Ora é impossível fazê-lo sem que o velho jurista se recicle e, como 
dizia um antigo motu, comece ao menos a estudar as derivadas da 
Matemática. Hoje, será muito mais que isso...
 A vida não vai fácil para o jurista. E ele tende a esconder 
a cabeça na areia, as mais das vezes. Ao nível dos estudos 
universitários, a regra está terrivelmente a ser a de uma brutal 
uniformização ou padronização, perdendo-se as especificidades 
do que não seja precisamente e muito especificamente ligado às 
ciências e saberes que tomaram o poder epistêmico. O Direito 
é, sem dúvida, apesar do seu saber multimilenar, um dos mais 
afetados. Não apenas olhado com sobranceria, mas atacado pelo 
rolo compressor do mesmismo ou mesmidade alheia à sua alma, ao 
seu espírito, ao seu legado. O qual, curiosamente, foi outrora 
influenciador de muitos saberes, desde a Teologia à Geometria...2
Não é só o Direito. Há muitas outras áreas afetadas, e 
algumas até mais humilhadas que a nossa. Nós, das Huma-
nidades, das Ciências Sociais e Humanas, das Ciências Norma-
tivas, das Letras, das Artes etc., enfim, das áreas epistêmicas 
não duras, exatas, experimentais, materiais, vitais etc., que muito 
aliás louvamos, estamos em maré baixa. Há países que pensam 
em acabar com esses estudos... De uma forma ou de outra. 
Realmente, são estudos que abrem o espírito, que propiciam 
crítica. E que criam insatisfação. Uma distopia sem problemas 
certamente bane não apenas os poetas da cidade. 
2  Cf., desde logo, FERREIRA DA CUNHA, Paulo, 1990.
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Mas será que iremos como cordeiros para o matadouro, 
ingênuos e conformados? E não seremos capazes, nos diversos 
países, de explicar aos poderes, que (para mais) em muitos casos 
são ocupados por brilhantes antigos alunos das nossas matérias 
também, ou por insignes colegas, que a Pesquisa e a Lecionação 
numas áreas não podem ter os mesmos critérios de outras áreas, 
e que há especificidades? Parece que nestes últimos anos todos 
não temos minimamente conseguido explicar nem ao outro lado 
do Saber, nem ao Poder, que só temos sentido se pensarmos e 
trabalharmos à nossa maneira, não à maneira dos outros, o que 
é uma caricatura do nosso labor. Não são os cientistas de bata 
branca que possuem a pedra filosofal da Verdade. 
Seria importante uma movimentação internacional 
consequente e organizada pelo Renascimento Humanístico. Sob 
pena de, quando vier o carrasco acabar conosco, num futuro 
totalitário hipotético, ou num futuro mais plausível simplesmente 
economicista, realmente tenham razão: Para que servem esses 
estudos? Assim, cada vez mais servem para menos. Serviriam, 
para muito, se nos deixassem ser o que somos.
É possível uma sociedade altamente tecnológica na matéria 
e altamente consciente no espírito. E nesse ponto o Direito 
é uma área a ter em muita consideração. E cujos saberes e 
experiência devem contar. Estarão os juristas dipostos a sair 
de certo solipsismo magoado, melindrado, e se afirmar pelas 
novas tecnologias?
Há um paradoxo na situação dos estudos do Direito, 
acadêmicos curriculares e de pesquisa, todos. Se, por um lado, o 
pesquisador e docente jurista e já o candidato a jurista é vítima 
de bombardeamentos formatadores que o fazem perder tempo, 
alma, entusiasmo e vida em burocracias e formalismos e folclores 
sem fim, por outro lado persiste um agelastismo muito grande 
que releva ainda do positivismo e seus avatares (não se acredite 
que houve real superação do positivismo jurídico ou que estamos 
em época pós-positivista para a maioria dos casos). 
E se ao mesmo tempo um professor tem de se curvar 
perante as obrigações formatadoras exógenas, ele tem terreno 
livre para continuar alegremente o seu hara-kiri substancial, 
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ensinando de forma meramente conteudística, solipsista, 
monologal, e pensando a juridicidade como uma emanação 
pedestre do Vade Mecum. Não, o Direito não são os códigos, 
nem sequer os códigos glosados.
II. Crises da universidade
Algo se pode ganhar, certamente na dimensão da 
imaginação,3 mas muita coisa se perde, em Direito, na prática 
(e o Direito é “serviço de vida”) quando se confundem os 
gêneros, os códigos, os sentimentos. Quando deixa de haver ser 
e passa a haver um permanente devir insubstante não substancial, 
para retomar, a contrário, um conceito do filósofo José Marinho. 
A hibridação carnavalizadora4 pode ter grandes (e)feitos em 
certos domínios, mas ainda é muito pouco entusiasticamente 
vista no sistema jurídico, que em grande medida é aberto,5 para 
muitos autores, mas não deixa de pedir portagem à entrada dos 
seus portões epistêmicos. 
Seria muito interessante fazer uma delimitação negativa da 
Universidade. A Academia (curioso e estranho até que se esteja a 
dizer isso, mas é das primeiras coisas que ocorrem...) não é uma 
discoteca, nem uma corrida desportiva, nem um ringue de boxe, 
nem uma prova de alpinismo, nem um circo, nem uma passagem 
3 V., por todos, WHYTE, James Boyd. The Legal Imagination: studies in the nature of  
legal thought and expression. Boston: Little Brown, 1973; MARTINEZ GARCÍA, Jesús 
Ignacio. La Imaginación Jurídica, Madrid: Debate, 1992; PETIT, Carlos (Org.). Pasiones 
del jurista: amor, memoria, melancolía, imaginación, Madrid: Centro de Estudios Constitu-
cionales, 1997.
4 KRISTEVA, Julia. Semeiotike. Recherches pour une sémanalyse, Paris: Seuil, 1978. V. ainda, 
em outro plano, HEERS, Jacques. Fêtes des fous et carnavals, Paris: Fayard, 1983, trad. 
port. Festas de Loucos e Carnavais, Lisboa: Dom Quixote, 1987.
5 Atente-se nessa reflexão e sobretudo na sua conclusão: “O sistema fechado funciona 
independentemente do ambiente externo. É um sistema suficiente em si. É autopoié-
tico, ou seja, autônomo. O sistema aberto é alopoiético, ou seja, heterónomo.Assim, 
o sistema jurídico é aberto, na medida em que sofre influência ou interacção com o 
meio exterior. A vida social estabelece as características do sistema jurídico. Este é 
um reflexo da sociedade em que está inserido e admite mudanças. Cabe notar que 
mesmo os autores que concebem o sistema jurídico como autopoiético admitem a 
interferência da sociedade” (SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton. Teoria do Direito, 
3. ed., São Paulo: Saraiva, 2012, p. 105-106).
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de modelos, nem um quartel, nem uma empresa ávida de lucros, 
nem mesmo um mosteiro, nem um corredor de intrigas políticas. 
Admitimos que historicamente possa ter incorporado em alguns 
casos aspectos dessas duas últimas realidades sociais, mas a 
cedência excessiva a qualquer uma das outras (que se respeitam, 
nos seus devidos lugares, naturalmente), só a pode desvirtuar, e 
muito. A ponto de a degradação (não será uma inócua mutação) 
poder ser irreversível. 
Claro que o ideal não será, hic et nunc, uma universidade 
claustral nem política, mas uma universidade com autonomia, 
com a sua tríplice vocação: pesquisa, ensino e extensão. Sem 
que porém se subverta nesse tripé nenhum aspecto (nem se 
subverta a hierarquia das funções: jamais o poder burocrático 
pode sufocar a pesquisa, ou a simples busca de projeção social 
de um estabelecimento de ensino colocar em causa o nível da 
lecionação…). E muito menos se subordine a razões exteriores... 
Quando a Universidade está ao serviço de uma racionalidade ou 
uma força exterior a si, pode ainda, com sorte, desempenhar 
algumas das suas funções próprias, mas perde sempre o timbre 
de liberdade e autonomia sem o qual não o é verdadeiramente. 
E não nos esqueçamos que a Liberdade, em todos os domínios 
sociais e institucionais, é o fundamento dos fundamentos. Não 
o único, mas a conditio sine qua non. Dizia Heidegger, no seu Vom 
Wesen des Grundes: “Die Freiheit ist der Grund des Grundes”.
Uma Universidade a serviço do lucro (não se diz, 
obviamente, que não possa ser juridicamente ou ter componente 
empresarial, não se diz que não possa, eventualmente, uma 
empresa querer lucro com atividades educacionais, não é nada 
isso…), do triunfo de uma ideologia, filosofia, ou credo (não se 
proscreve que não possa haver universidades “confessionais”, 
não é isso também) não é, por natureza, a mesma coisa que uma 
Universidade com subsídios do Estado, seguindo uma estrita 
laicidade e um rigoroso pluralismo político, filosófico etc. São 
modelos diferentes, que pela pluralidade social e epistêmica que 
criam, até constituem socialmente um ganho.
Mas tem que se entender que no mundo “dos nossos 
netos” (como diria Flusser), havendo universidades físicas e não 
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apenas sítios virtuais (e cremos que isso ainda sucederá) terão 
que se fazer esforços no sentido de se preservar as diversas 
formas históricas de universidade, na liberdade maior que é haver 
vários tipos, desde que, todas, respeitem liberdades mínimas, 
direitos mínimos, e manifestem uma mínima qualidade.
O que não pode é nenhuma dessas universidades claudicar 
perante outros valores (ou antivalores). Não se pode fazer da 
Universidade (e note-se que, neste caso, também neste, pode ser 
pública, privada, ou um tertium genus) um negócio de compra e 
venda de diplomas, com o malbaratar da qualidade de ensino e 
de avaliação, ou a transformação da Universidade num lugar de 
culto (mais ou menos fanático), político ou religioso, ou num 
mega shopping de consumismo, vaidade e futilidade, onde se vai 
obter uma presença no princípio, no meio ou no fim das aulas, 
e passear, socializar, consumir (várias coisas, no limite álcool, 
drogas etc. – ainda que possa não ser no próprio recinto dos 
campi, mas logo ao lado) o restante do tempo...
Cremos que muitos desses problemas não terão sido 
diretamente induzidos pelos dados novos ou os meios e 
tecnologias novas, antes pela mentalidade por eles induzida. Há 
universidades, já hoje, que bloqueiam as redes sociais nas Internets 
em funcionamento nos seus edifícios, aparentemente porque 
há estudantes que preferem passar o tempo das aulas (que, em 
alguns casos, pagam, ou eles ou seus pais) em ofício de corpo 
presente nas salas e anfiteatros, mas efetivamente em amena 
(ou menos amena) conversa com amigos nessas redes virtuais. 
O que daqui se retira de desrespeito segundo as velhas 
normas secularmente em vigor nas universidades, outrora 
tidas como hierárquicos templos do saber é, para os mais 
tradicionalistas, certamente escandaloso e medonho. Mas também 
se retiram conclusões alarmantes para qualquer pensamento 
mais prático e moderno: os professores estão em concorrência 
com a multivariada mensagem da Internet e de outros meios, e é 
óbvio que só estudantes muito preparados desde precoce idade 
e muito imunes à sedução mediática poderiam preferir uma aula 
ao Brave new world lá fora, que lhes entra pelo telefone portátil 
ou pelo computador… A própria possibilidade de se ensinar 
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alguma coisa nos moldes tradicionais é complicada. Cada vez 
mais. Porque começam a chegar à Universidade, já nela estão, 
analfabetos funcionais e sonâmbulos da imagem.
E o paradoxal é que há instituições de ensino que não 
fornecem sequer ao docente meios informáticos para uso em 
aula. Não sabemos se também haverá ou não proibições com base 
em qualquer fundamentalismo anti-informático. Ou se se tratará 
apenas de carência de meios ou excessiva procura dos mesmos.
De qualquer forma, é necessária uma profunda discussão 
aberta e não política e educativamente correta sobre esses 
problemas. É demasiadamente frequente que cada docente, 
receoso pelo seu lugar ou pela sua reputação, acabe por esconder 
dos demais os seus reais problemas, que sofre em silêncio, ou 
em partilha com o seu psiquiatra.
III. Universidade e sociedade
Não terá sido sem motivo, sem razão, que se terá 
convencionado (ou talvez melhor: reconhecido), já uns séculos 
atrás, que os universitários (tantos mestres como estudantes) 
seriam membros do clero, ou, ao menos, a ele equiparáveis. 
Certamente seriam (seremos, somos) uma espécie de membros 
“honorários” do clero.6 Mas, em geral, do baixo clero. Haverá 
certamente alguns “mandarins” do alto clero, mas usualmente 
a esmagadora maioria pertence ao clero baixo. E, em alguns 
lugares do mundo, a condição docente é realmente muito, 
muito, humilde. Apesar de em outros lugares haver um enorme 
prestígio docente. Há quem diga que apenas o professor não está 
obrigado a curvar-se diante do imperador, no Japão.7 Até quando 
6 Para o aprofundamento dessa questão das ordens, e o seu imaginário, cf., v.g., DUBY, 
Georges. Le Chevalier, la Femme et le Prêtre, Paris: Hachette, 1981.
7 V., por todos, http://www.cpp.org.br/siscon/print.php?2012/10/15/no-jap-o-o-
nico-profissional-que-n-o-se-curva-diante-do-professor-o-professor.phtml (consultado 
em 4 de novembro de 2012). Mas não há unanimidade sobre o assunto: http://
ramanavimana.blogspot.pt/2012/01/professores-japoneses-que-nao-se-curvam.html 
(consultado em 4 de novembro de 2012). Sobre a educação no Japão, em geral, v.g. o 
interessante livro de NAKAGAWA, Hisayasu. Introduction à la culture japonaise – Essai 
d’ anthropologie…, trad. port. de Estela dos Santos Abreu. Introdução à Cultura Japonesa. 
Ensaio de Antropologia Recíproca, São Paulo: Martins Fontes, 2008.
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esse prestígio se manterá, agora que se anuncia, pelo menos em 
rumor, que aí as Humanidades virão a comprimir-se ou mesmo 
a desaparecer? Foi o que vimos...nas redes sociais. Boato só?
De qualquer forma, longe de puxarmos pergaminhos de 
laicismo ou laicidade (palavras que se intermudam consoante o 
socioleto, e que, neste caso, se nos afiguram fora de propósito), 
cremos dever ficar honrados com essa sutil classificação, que 
evidentemente releva da “ideologia” trifuncional indo-europeia, 
como foi divulgada por nomes como Eliade, Benveniste, 
Dumézil, e outros.
E, num universo de três dimensões sociais, o clero é, na 
verdade, o que mais se aparenta com a Academia.
A universidade não se dá bem com as razões da guerra 
(coisa da chamada nobreza de espada, e outros senhores 
da guerra, embora já sem espada). Nem com as intrigas da 
corte (privativa da nobreza de salão e punhos de renda). Nem 
realmente consegue respirar desimpedidamente quando tudo 
gira em volta de lucro e negócio (assunto próprio da burguesia). 
A Universidade precisa de recolhimento, paz, 
espiritualidade, reflexão, razão, ordem, regra. Iríamos mesmo 
mais longe: a Universidade é coisa de clero, baixo clero em 
geral (o “alto clero” acadêmico pode aí até mandar, brilhar, 
prosperar, mas não trabalha, não lhe dá vida quotidiana, não dá 
o seu sangue por ela), e clero regular. 
Se assim não for, pode estar-se perante um bom 
hipermercado de diplomas, um excelente centro de pesquisa 
técnica trabalhando interessadamente para empresas, um 
cenáculo de conspiradores políticos, um shopping ou passerelle 
sob pretexto de haver aulas por perto, sabe-se lá o que mais. 
Mas Universidade não será.
IV. Democracia geral e acadêmica
A Democracia é mais que um regime, uma forma de 
governo, e outras coisas que se aprendem superficialmente nas 
cátedras de Direito Público, Teoria (geral) do Estado e Ciência 
Política. É uma (ao menos mínima) delicadeza de alma. Algo 
que se aprende com a cabeça, mas muito com o coração. E 
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que vem do fundo de uma educação integral e insensível (que 
falta muito): educação da própria inteligência, da disciplina e 
autodisciplina, do rigor e da sensibilidade. Que parte do princípio 
de que podemos estar errados e que o outro pode estar certo. 
Que admite que o método para resolver as questões da Cidade 
deva ser o de desagradar ao menor número possível, sem que 
isso implique cegamente colocar-se nas mãos de uma maioria 
sem cabeça. E por isso mesmo, que dá às minorias legítimas e 
agindo reta e legalmente direitos contramajoritários, para que as 
maiorias não venham a abusar do seu poder. 
Democracia é regime misto, hoje em dia, encontrando 
fórmulas dentro de si que estão muito para além do simples 
democratismo de democracia simplesmente técnica, que leva 
de vencida qualquer desinência ou discordância, e crê que tudo 
se pode decidir simplesmente pelo voto, seja em que domínio 
for. Não, a ciência não se decide por votos. Nem muitas 
coisas que exigem especial conhecimento, desde logo técnico. 
Os tipógrafos não podem decidir por votos o conteúdo de 
um jornal, nem os enfermeiros a oportunidade das cirurgias, 
escreveu um grande escritor... Nem muitas outras coisas que 
só parecem óbvias aos olhos de rudes aplicadores de básicos 
silogismos a uma matéria cheia de subtilezas. E não, realmente 
não, a democracia não é a ditadura do simples número, da 
horda bárbara... A democracia tem uma componente ética, 
substancial. E essa não se avalia matematicamente. 
Estamos muito, muito longe da excelência da democracia.... 
Infelizmente, para quem viveu, em Portugal, a revolução do 
25 de abril, e independentemente da situação política dos 
várias países que temos andado, mas numa visão global, vemos 
que muitas esperanças se desfizeram, e que muito do que se 
sonhou se desfez... Era preciso que os jovens deixassem de 
ser a retórica salvação do mundo em todos os discursos dos 
velhos e salvassem mesmo o mundo. Ao menos quisessem 
fazê-lo, e tentassem. E os deixassem e lhes dessem meios para 
o fazer. Mas eles são tratados mais como carne para canhão, 
de todas as guerras e todas as manipulações. Por isso, muitos 
não querem nunca uma juventude esclarecida, e não alienada. 
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É melhor que beba, que se drogue, que resvale para o crime ou 
para as seduções de todas as modas e alienações, ou para a pura 
inutilidade e sem sentido da vida... Por isso, também é tão de 
louvar e admirar essa juventude que sabe o que quer ou pelo 
menos o procura. Por isso, também, é que ganhar a juventude 
para a democracia, pela educação em geral e pela educação cívica 
e política em especial, seria uma questão de sobrevivência das 
próprias democracias. As quais, preocupadas com conjunturas 
econômico-financeiras superficiais e com ainda mais imediatistas 
problemas de eleição ou reeleição, esquecem completamente esse 
problema. Por vezes mesmo se duvida se as democracias estão 
preocupadas com a sua sobrevivência. 
Seja em que quadrante for, seja com que cor seja, ser-se 
democrata é um valor em si. E o espírito democrático faz sempre 
muita, muita, falta. Não é democrata quem parece. É algo de 
muito mais complexo e subtil. E as últimas décadas (apesar da 
vigência da democracia formal) não foram, infelizmente, de 
formação de democratas. A Democracia é da mais evidente e 
gritante atualidade.
E uma nota relevante, parece: é ainda mais meritório ser-se 
democrata quando se tem correligionários, amigos e parentes 
antidemocratas (assumidos ou hipócritas)... Mas há quem supere 
essa circunstância. É de apreciar!
Na Universidade também deve haver democracia. Mas é 
uma democracia que tem de ser adaptada, como em todas as 
organizações totais, ou quase, à natureza própria da realidade 
em questão. Em grande medida, a democracia universitária 
teria de ser um regime misto de democracia, aristocracia e 
monarquia. Mas diríamos que com grandes limitações na 
dimensão monárquica (porque as decisões unipessoais num 
colégio de pessoas críticas e sabedoras são menos aconselháveis, 
embora algumas deva haver, pela natureza das coisas: mas 
muito poucas) e um rigoroso princípio da especialidade na 
dimensão democrática. A universidade precisa ser sobretudo uma 
sociedade dos melhores, em que por isso pode, entre eles, haver 
uma grande dimensão de igualdade. Mesmo entre estudantes e 
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professores, claro. Mas para isso é necessário que todos estejam 
já num nível muito alto.
A questão institucional deverá ser repensada, e 
desenvolvida. Mas a Universidade, ao mesmo tempo guardiã dos 
saberes e criadora de novos saberes, não pode, evidentemente, 
ser governada pela massa. Daí a necessidade da sua autonomia, 
dos poderes, dos dinheiros e dos dogmas. Daí a necessidade do 
seu autogoverno. E, dentro desse autogoverno, cada corpo da 
Escola deve ter uma função (e poderes) com plena adequação ao 
seu lugar. Quando alguém, que merece estar numa Universidade, 
se sente mal, algo está mal na instituição. Sempre. Porque 
a Universidade precisa ter lugar para todas as pessoas com 
qualidade e vocação. Não pode é pedir-se a todos o mesmo. Cada 
um tem especiais qualidades, que devem ser postas a render.
Os funcionários não podem interferir na ciência e na 
pedagogia, por exemplo. Como outsiders a essas questões, 
podem dar sugestivos e expressivos palpites. Alguns totalmente 
desconsideráveis e outros eventualmente brilhantes... Só que 
toda a burocracia universitária deve ser concebida e funcionar 
em prol da função primacial da instituição, pesquisa e ensino 
(Paulo Freire não as chegava a separar realmente), não de outras 
razões, ou de razões nenhumas... 
Os estudantes devem ser ouvidos sobretudo na medida em 
que a sua intuição lhes consegue detectar as ineficiências dos 
serviços e mesmo os professores desmotivados, não preparados 
etc. Mas até que ponto os estudantes conseguem avaliar quais 
os realmente mais brilhantes e mais sérios, que não são sempre 
os mais simpáticos e populares, normalmente mãos largas de 
notas e demagogos, de ensino fácil e superficial? Há profundas 
mistificações sobre a capacidade de discernimento, e sobretudo 
a isenção na avaliação dos docentes. E o mesmo se diga de 
critérios formalistas, manipuláveis e que muito ganhariam em ser 
comparados, pelo mundo afora. Trabalha-se para atingir essas 
metas. E um elemento essencial para que um professor seja bom 
professor se perde quase irremediavelmente: o fim da alegria 
no seu trabalho, o fim dessa fagulha de felicidade que brilhava 
nos professores ainda não há muito tempo, quando ainda não 
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transformados em robôs. Começa a haver, a par de ainda muito 
diletantismo de alguns, bolsas de escravatura docente. 
V. Imitação e maneiras
1. As Leis da Imitação na Sociedade 
Somos seres imitativos. Gabriel de Tarde, por exemplo, 
explicou-o muito bem no seu clássico livro sobre o tema...8 
Por vezes, é ridículo, mas não deixa de ser cômodo. Talvez os 
marcianos sejam diferentes. Por aqui, disto se gasta: imitamos. 
Numa sociedade de imagens técnicas, como assinala Flusser, 
todos seríamos artistas. Sim, essa é a perspectiva eutópica, que 
aliás já encontra em Marx (naturalmente por outros motivos e 
com outras premissas) um profeta, muito antes da robotização 
e da sociedade virtual. Mas há o reverso da medalha. Numa 
perspectiva distópica, o “mundo dos nossos netos”, voltemos a 
Flusser, haverá menos liberdade e menor exercício de direitos, 
porque a sociedade tenderá sobretudo a imitar. E imitar é a 
lógica panúrgica.9 
A função pedagógica do exemplo é por isso essencial. O 
Direito tem de entender isso, ele é também pedagógico, ou 
deveria ser. Sobretudo em sociedades (as nossas já não o são em 
grande medida, e isso é metade dos nossos problemas) em que 
se prezam os velhos, respeitam os pais e admiram os professores. 
Os exemplos passam, alternativamente, a ser as companhias 
e o que colhemos dos media. Aí estão os heróis, os modelos.
Uma sociedade poderia salvar-se da anomia se conseguisse 
lançar meia dúzia de exemplos realmente positivos.10 Meia 
dúzia de mitos. Certamente, se fossem bem escolhidos e bem 
lançados social mente, eles frutificariam. E, em vez de as pessoas 
sem norte, e as almas plásticas e moldáveis aos ventos, se 
8 TARDE, Gabriel de. Les Lois de l’imitation, Paris, 1895, trad. port., As Leis da Imitação, 
Porto: Rés, s/d.
9 V., designadamente, GLUCKSMANN, André. Les maîtres penseurs. Trad. Port., Os 
Mestres Pensadores, Lisboa: Dom Quixote, 1978.
10 HAVEL, Vaclav. Avons-nous besoin d’un nouveau mythe? In: “Esprit”, n. 108, nov., 1985, 
p. 5ss. 
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esgadanharem por consumir mais, dizerem mal da vida alheia e 
exibirem seja lá que qualidades que acham que superlativamente 
possuem, talvez começassem a fazer coisas com interesse social, 
para o bem comum.
Mas é muito mais chique e intelectual ser negativista, achar 
que tudo está perdido, e, entretanto, levar a água aos moinhos de 
sempre... O espaço dos valores e das virtudes é sempre ocupado. 
Ainda que por antivalores e vícios. Os nomes são antiquados, 
sabemos bem. Mas todos igualmente sabemos do que se trata: 
de ideias e de condutas pessoal e socialmente nocivas.
2. Boas Maneiras
A qualidade de uma sociedade mede-se muito pelas relações 
sociais comuns entre as pessoas normais. E pelas maneiras que 
evidenciam no quotidiano. Evidentemente que se as relações 
mais significativas acabarem por ser virtuais, as regras do meio 
acabam por se impor imitativamente a todo o restante.
Quando até pessoas que deveriam saber comer com talher 
perderam o chá, para onde vai a civilização, “as we know 
it”? Quando na Universidade, que deveria ser um exemplo, 
há pessoas sem maneiras, que não sabem estar, perguntar, 
responder, cumprimentar... Para onde vamos? E não, não é 
tradicionalista, snob, conservador ou reacionário dizê-lo, pois o pensam, 
mas não o dizem sempre pessoas das mais diversas áreas ideológicas. Até 
alguns valores burgueses mínimos são também socialistas, como já explicou 
sem medo e preconceito.11 E a educação não é sequer moderna, é 
clássica, é antiga, é, afinal, de todos os tempos. 
Sem saber teoricamente boas maneiras (mas quem as sabe 
hoje?), há por vezes na gente simples mais delicadeza de alma... 
Muitas coisas são simples bom senso e cuidado com os 
outros. Há gente comum ou até humilde, mas muito educada. 
Ao contrário, para o senhorito e a senhorita “satisfechos” 
(como dizia Ortega y Gassett) e mal-educados, o mais requintado 
11 HOURDIN, Georges / GANNE, Gilbert. Les valeurs bourgeoises, Nancy: Berger-
Levraut, 1967, trad. port. de Alfredo Barroso. Os Valores Burgueses, Lisboa: Livros 
do Brasil, s.d.
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prazer que poderemos ter é nem sequer acusar o toque... E 
guardar para si (talvez para um caderninho muito pessoal) aquela 
resposta definitiva que mereciam, mas nem sequer terão... Um 
olhar de desprezo por vezes chega. Mas acontece que nem isso 
sabem, em regra, interpretar... Então, para quê? 
E contudo temos admiração por aquelas pessoas 
desempoeiradas que dão reprimendas educadas e públicas 
aos petulantes mal educados que o merecem. Há um lugar 
privilegiado no céu para elas e eles. 
3. Falta de Bom Senso e Desenraizamento
Uma das tristes e dramáticas características do panorama 
mental hodierno é que hoje em dia se pode dizer o maior 
absurdo que, se se tiver certo ar, e uma claque (ou seita), 
ninguém rirá, e pior – levarão a sério. 
Isso está já a ser trágico numa cruzada que se vai 
empreendendo de vários lados contra o patrimônio intelectual 
comum da humanidade, que passa por alguns cânones e alguns 
clássicos. Marx fez uma tese sobre Demócrito e Epicuro, imagine-
se! O problema é que para muitos Marx já é um velho burguês a 
abater. Pior ainda: há sobre ele e a respeito de Demócrito, Epicuro 
e tudo o mais uma pesadíssima cortina de ignorância. E pior: uma 
ignorância petulante, de quem não sabe, não quer saber e tem raiva 
a quem sabe. Raiva e represália, de estiver no seu poder. 
4. Pacta Sunt Servanda e Crise da Dignidade
Alguns dos maiores sintomas de crise dos direitos na 
sociedade em que vivemos passam pela crescente incapacidade 
das pessoas em cumprir compromissos, ainda que simples. O 
número de coisas que se combinam e que não se cumprem é 
enorme. Outro sintoma é a falta de noção da reciprocidade: quer-
se receber muito e não dar nada. Mas é um total desplante, falta 
de vergonha: dizem e fazem coisas há uns anos inimagináveis, 
porque o ego de cada um está enorme, e os outros que se danem...
Na verdade, não basta preocuparmo-nos. Seria preciso fazer 
alguma coisa. Mas se alguém tenta sequer criticar ou repreender 
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alguém, ou chamar a atenção para uma injustiça, aqui d’el rei, 
que esse é que é o mau da fita.
Há pessoas que nasceram em tempos do meio, e que ainda 
se lembram de como eram as coisas na perspectiva da Honra, 
da Palavra, da Dignidade, do Decoro, e agora não se estão a 
adaptar...
Nada que o tempo não resolva, não é? Mas vamos esperar 
por esse momento?
Não se pode, porém, deixar de invocar uma enorme 
atenuante para esse descumprimento diuturno tão expandido. 
É que as pessoas nunca tiveram tantos chefes, tantos patrões 
simultâneos a quem agradar e obedecer... Não é possível servir 
a dois senhores, agora é demencial ter que servir a tantos... 
As organizações, e desde logo as universidades já tiveram uma 
escala hierárquica muito simples. Como tudo era fácil quando o 
associado respondia perante o titular, ordinário ou catedrático, o 
auxiliar ou o professor doutor perante o associado, o assistente 
perante o auxiliar ou professor doutor, o monitor perante o 
assistente... E o catedrático só em matérias administrativas 
(porque em ciência e pedagogia era soberano) perante o diretor, 
e este, na mesma medida, perante o Reitor... Não estamos a dizer 
que seja possível repristinar essa solução. Mas há que pensar que 
do mesmo modo que há pessoas ensandecidas para responder a 
tantos chefes, outros há que nada fazem pois uns compromissos 
são álibi de outros... 
VI. O exemplo da liberdade de pensamento e 
expressão 
1. Pela Liberdade da Palavra12
Há pessoas (não sabemos se tantas assim: pelo que se tem 
visto, está difícil admitir a diversidade...) que rejubilam com 
a pluralidade, mas há muitas que não suportam a diferença e 
12 Para mais desenvolvimentos, cf. o nosso artigo Direito à Palavra & Crime de Palavra. 
Breve Reflexão Constitucional-Penal. “Revista Portuguesa de Ciência Criminal”. 2016, 
vol. 24, pp.489 - 515.
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têm o projeto de formatar todos os outros, não apenas nas 
manifestações exteriores, como na própria alma. É uma ideia de 
cruzada e de missionação. Mas não lhes basta o ou crês ou morres. 
É preciso que a crença seja claramente sincera e não sob ameaça 
de morte... Coisas para as delícias da psiquiatria...
Mas há vários tipos de pessoas que nos querem controlar 
as mentes. E mais...
Há que distinguir bem, e reagir diferentemente, a caceteiros 
meramente cheios de si e de impulsos ditatoriais, verdadeiros 
homens e mulheres das cavernas, de um lado, e de outro, 
a pessoas aparentemente civilizadas e até cultas, mas com 
mentes distorcidas por falsas ilusões, leituras desordenadas ou 
companhias singulares, que se creem donas da verdade, e (pelo 
menos por agora) com luva de seda pretendem esganar qualquer 
opinião contrária e semear nos nossos pensamentos sentimento 
de culpa se acaso discordamos (ainda que ligeiramente) das suas 
totalitárias e dogmáticas cosmovisões distópicas. 
Comparadas com as questões atuais, os antigos “complexos 
de direita” e “complexos de esquerda” são puerilidades sem 
importância...
Não começará a sentir-se algum peso sobre o pensamento, 
ainda que seja de grupos informais, e de franco-atiradores 
fanáticos? Mas a verdade é que parece que muita gente prefere 
não se meter em certos assuntos para não ter dissabores... E 
mesmo vai fazendo a vontade a certas modas (que nem vão 
todas no mesmo sentido). Está-se a criar um silêncio perturbador 
da maioria sobre questões que a todos afetam. E esse silêncio, 
nas universidades, é mais cúmplice ainda de ativismos mais ou 
menos desenfreados, ou, ao invés, revivalismos que arrepiariam 
muitos ainda há muito pouco tempo. A verdade é que custa 
muito tomar posição e responder por ela. E o comodismo do 
achar que tudo acabará por compor-se e que outros assumirão 
a representação de cada qual pode imperar. O problema é que, 
como vários já sublinharam, desde logo na Escola de Frankfurt, 
a representação pode ser ilusória. O representante, em muitos 
casos, vai muito além do suposto representado, para uma banda 
ou por outra.
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As universidades foram, em tempos, grandes oficinas 
de ideias, grandes laboratórios de debate. Não são meio de 
transmissão de informações feitas para o consumo acrítico. Seria 
necessário que elas reassumissem o seu papel. Mas para isso é 
preciso que haja uma deontologia. Os estudantes mais ativistas em 
outros tempos não eram meros extrovertidos ou hiperativos. Em 
muitos casos, eram dos mais bem formados e dos mais estudiosos. 
Só se pode debater e criar quando se tem uma formação sólida. 
Se for para ter discussões fúteis e preconceituosas entre pessoas 
sem formação e só com pose, antes uma Universidade de modorra 
pachorrenta e sem discussão.
Muito do ativismo atual (há quem se queixe) parece 
demasiadamente corporativista, e em geral para obter suavização 
de avaliação ou bônus de classificação. Antigamente, eram coisas 
mais altas. 
2. Novos Silêncios. Saber e Falar
Começa-se a achar que não vale a pena criticar ou reclamar 
porque uma turba abafará a nossa palavra, ou uma oligarquia 
nos marcará para sempre com ovelhas tresmalhadas, e acaba-se 
por ficar mudo, ou a dizer apenas coisas laterais.
João Gaspar Simões, grande crítico literário do século XX, 
num texto sobre questões autobiográficas, já chamava a atenção 
para coisas semelhantes... O problema é que não estamos mais 
no tempo dele. 
O ambiente que leva à autocensura deveria ter sido 
ultrapassado. Porém, o que se vê é muito insensato que vomita 
tudo o que lhe vai pela cabeça (alheio às consequências, que 
para ele certamente serão escassas, por inimputabilidade efetiva 
e fraco impacto), e muito sábio que não diz o que pensa. Pelo 
menos o mais importante... Mera adivinhação, claro... “Os que 
sabem não dizem, os que dizem não sabem”?
VII. Gênio e normalidade universitárias
A Universidade não é de gênios, mas também não pode 
ser de medíocres. Um gênio tende a dar-se mal na Universidade, 
porque não consegue aguentar os seus espartilhos. É verdade 
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que deveríamos ser mais condescendentes com os verdadeiros 
gênios que de vez em quando temos a sorte de encontrar no 
claustro acadêmico. Mas é difícil às pessoas comuns como nós 
identificá-los e saber como lidar com eles. Podemos confundir-
nos. O épateur não é um gênio. 
Muitos gênios são ensimesmados, pouco sociáveis. E, em 
Direito, um ser pouco sociável pode dar soluções perigosas... Há 
que ter uma malha acadêmica com muita libertas docendi para que 
os gênios não se autoexcluam, ou mesmo se suicidem.
Infelizmente, em muitos casos, a inteligência e lucidez 
superiores são uma danação, um Karma, uma sina muito má. 
Felizmente, de entre as nossas sinas, não temos essa. 
É complicado ser mesmo inteligente e lúcido. Entrever 
um pouco, em espelho e sombras, já é terrível, que fará ver 
a sombria realidade face a face. Deploramos e fazemos os 
melhores votos pelos inteligentes e lúcidos. 
Felizes são mesmo os pobres de espírito... E os pobres de 
espírito que estão bem de vida e se acreditam inteligentes, esses é 
que são felizes a valer. Há, porém, almas obtusas que não trocam 
a sua ainda que pequena lucidez por nenhuma felicidade... A 
esses tiramos o chapéu.
As Faculdades de Direito não se podem dar o luxo de 
ter no seu seio idiotas felizes, que se acreditam geniais, mas 
são na verdade rematados medíocres. Não se pode dar o luxo 
de diplomar idiotas felizes que acham que serão magistrados 
fulgurantes, advogados fura-paredes, notários brilhantíssimos 
etc., e contudo não sabem o B e A, BÁ do Direito. Nem sequer 
saberão alinhar umas frases com nexo e sem erros ortográficos, 
e mais ainda não sabem nem pensar.
As Faculdades de Direito possuem capacidades para dotar 
as pessoas de um espírito excelente e muitas competências, aliás 
tradicionalmente úteis em vários saberes e domínios da vida 
prática. Mas evidentemente que há um saber básico (basics) 
que tem de ser exigido não à saída, mas à entrada das nossas 
Faculdades: ler, escrever, contar, interpretar e pensar. Conhecer 
um mínimo da sua localização no mundo, com conhecimento 
de História, Geografia e Filosofia e Línguas. 
a264 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 1 • 245-269 • jan.-jun. 2016iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
Demasiado? Não, muito pouco, o básico. Negar essa 
evidência, data venia, é demagogia. E se os estudantes não 
entrarem a dominar a Língua e a serem capazes de, com dados, 
pensar, é evidente que adormecerão nas aulas, conversarão 
entre si, e trocarão mensagens por telemóveis (celulares), ou 
computadores. Como poderão eles seguir e gostar de uma 
aula simples, se na verdade o seu mundo lá fora é muito mais 
interessante, com todas as suas seduções? Quem disse que 
estudar era um prazer à partida? Só o será quando vencida a 
provação inicial, que é sempre dura. 
A questão é muito simples: ou as universidades prescindem 
de ser instituições de mero enquadramento social dos jovens e 
promessa de ascensão (ainda que muito incumprida), admitindo 
todos ou quase todos que para tanto conseguem aprovações 
prévias e dinheiro para as mensalidades, quando sejam 
instituições pagas, independentemente da sua real preparação e 
vocação, e então haverá um geral faz de conta,13 e evidentemente 
muitos custos para a sociedade, ou o plano inclinado só poderá 
agravar-se. Com cada vez piores profissionais e professores (e 
estudantes) honestos e preparados cada vez mais frustrados. E o 
problema é estrutural. Há, por exemplo, estudantes que plagiam 
normalmente da Internet julgando, na melhor das intenções, de 
coração puro e alma lavada, que isso é pesquisa. Nunca terão 
sido ensinados em sentido contrário...
VIII. Ontologia universitária e sociedade 
informacional
Há hoje, as mais das vezes, uma equívoca confusão de 
sentidos na relação universidade – universitário (docente ou 
pesquisador, investigador).
Quando a integração do universitário na instituição era 
uma iniciação, e uma vez consumado o casamento com a 
ciência (ao menos no doutoramento – e daí o anel e a cerimônia 
respectiva, que ainda se pratica solenemente em Coimbra – 
13  WERNECK, Hamilton. Se Você finge que ensina, eu finjo que aprendo, 26. ed. port., 
Petrópolis: Vozes, 2009.
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mas na verdade bem antes – e daí os anéis prematuros…que 
passaram a ser usados por qualquer licenciado ou bacharel que 
o deseje), o acadêmico, a sua pessoa, era parte una com ela (e 
dela constituinte também, e vice-versa). Assim, não poderia a 
instituição prescindir do seu escolar sem se pôr de algum modo 
em causa. Podia a Universidade pagar-lhe magro salário e esperar 
dele (não propriamente exigir-lhe) todos os labores, toda a 
dedicação, porque “nele houvera posto as suas complacências”, 
porque ele e ela formavam uma unidade. Ou, pelo menos, ele 
fazia parte dessa unidade.
Compreende-se assim o mal-estar do universitário que vive 
nesse paradigma quando passa um momento fora da sintonia 
com a sua Casa. Entende-se que todo o seu tempo, alma e ser 
tenham de encontrar-se votados à alta missão que acredita ter 
ela, e ele dentro dela.
Bem diversamente se passam as coisas numa “instituição” 
dirigida ao lucro, à doutrinação, ou à simples (meia e 
deficientíssima) guarda e promoção social das massas ou das 
pseudoelites. Quer dizer, todo o modelo, o paradigma, que 
comanda como força essencial uma escola como sacerdócio 
hoc sensu, como templo do saber, como projeto de elevação, 
é radicalmente diverso de uma escola profana e profanada, 
que guarda apenas com a primeira um vago vínculo…quiçá 
apenas o nome.
Uma escola (chamemos-lhe ainda assim, por comodidade) 
comandada por racionalidades estranhas à função real da 
Universidade, que é o culto do Saber, não para a adoração 
exterior, mas para a constituição participante, não pode produzir 
real saber, saber fundamental. Pode eventualmente criar pontuais 
saberes, mas desarticulados e sem um sentido unitário. E a sua 
forma de funcionamento deixará muito a desejar, porque não 
adequada à alta função para que as universidades foram criadas. 
Uma organização que se proponha, afinal, lucrar, doutrinar, 
entretar e iludir, tem nos seus docentes e pesquisadores meros 
serventuários, descartáveis, a que pode, por eufemismo, chamar 
outras coisas. Mas serão sempre servos, subordinados, e por 
isso tanto essas instituições abominam a liberdade acadêmica, 
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a libertas docendi. A liberdade de cátedra, então, é tão odiada 
e temida, que em muitos casos se aboliu mesmo a categoria 
dos catedráticos, e em outros casos a hierarquia acadêmica 
totalmente desapareceu para dar lugar a uma hierarquia de 
poder e funcional, em que é perfeitamente natural que mande 
no catedrático alguém que não passaria, nas classificações usuais, 
de assistente estagiário (ou seja, sem mestrado). 
Porém, deve dizer-se, em abono da verdade que, por vezes, 
são colocados nesses lugares docentes com souplesse, experiência, 
simpatia e capacidade de trabalho que podem levar a repensar 
a teorização sobre o poder e os cargos nas universidades, 
sobretudo sob o impacto de avalanches burocráticas que um 
catedrático normalmente não pode fazer, até por desperdício 
do seu tempo. Est modus in rebus...
O grande problema, como é óbvio, não é de índole 
hierár quica acadêmica pura (aliás, a hierarquia deixa de ter 
sentido quando se está num cenáculo de sábios), mas de 
índole organizacional, nessa parte em que a Universidade 
se transformou numa empresa. E sobretudo adotou uma 
lógica empresarial, de promoção por marketing, de cortes por 
malabarismos de finanças etc. 
A manipulação do que é especificamente acadêmico (desde 
logo recrutamento, promoção, transferência, distribuição de 
serviço, despedimento etc.) por razões puramente de negócio ou 
capricho de poder (desde logo, impulso irracional, nepotismo, 
favoritismo etc.) matam o espírito acadêmico e transformam a 
natureza do “quid”. Já são outra coisa, por muito que tenham 
o nome. Determinações negociais e argentárias, mas outras 
também podem causar a morte (ou o não nascimento) da 
Universidade: uma direção arbitrária e cheia do seu poder, 
subjugada pelo capricho de premiar amigos e castigar ou 
dispensar aqueles cujo nariz desagradou, determinações políticas, 
chegando mesmo a haver cruzadas ideológicas (que podem 
ocorrer, evidentemente, sob a capa preciamente contrária: de 
assepsia política), submissão acrítica ao marketing etc.
É relevante e curioso notar-se que, inseridos em tais 
instituições despersonalizantes e trituradoras, embora para 
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 1 • 245-269 • jan.-jun. 2016
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
267
os estudantes frequentemente laxistas (ao mesmo tempo em 
que absorventes e burocráticas para os docentes), há ainda 
heroicos professores que escrupulosa e criativamente conseguem 
guardar uma fiel lealdade aos grandes princípios e valores da 
Universidade. Trabalham plenamente por ela, por ela sofrem 
por vezes péssimas condições. As que doem mais não são as de 
pauperismo, baixos salários, inimagináveis dificuldades logísticas, 
precárias condições de trabalho; são as de humilhação, mas 
mesmo essas as superam. Porque têm a protegê-los a couraça 
da dignidade profissional. E essa é independente do restante.
Trata-se, antes de mais, de uma compreensível, desculpável, 
mas muito ingênua confusão em que alguns laboram. Aqueles 
devotados mártires do ensino e da investigação acreditam estar 
numa Universidade propriamente dita. Acreditam sinceramente 
nisso, apesar de todos os sinais em contrário. Eles veem “sinais 
exteriores de Universidade”, se assim lhes podemos chamar. E 
ficarão em crise existencial profunda quando descobrirem (e 
isso pode ser uma iluminação na sua estrada de Damasco, ou 
um processo lento de desilusão e entendimento da realidade) 
que, na verdade, fazem tenuemente (descartavelmente) parte 
de uma anônima rede de hipermercados de diplomas, ou de 
um tentáculo de uma seita religiosa e/ou política, ou de uma 
agência de propaganda, lazer e afins (neste caso, normalmente, 
do Estado, nova versão do panem et circenses).
Podem ainda perceber, se isso lhes for dado (porque a 
ilusão e a autoilusão são persistentes) que há ainda outra forma 
de organização. Que é aquela que, procurando talvez mesmo 
explicitamente destacar-se das formas comerciais, ideológicas 
e lúdicas ou ocupacionais (uma forma também de autoajuda), 
não passa de um resíduo (lembremo-nos de Pareto) cristalizado 
de velhas teias de aranha de uma simples casta de acadêmicos 
(naturalmente herdeiros de castas sociais privilegiadas, de uma 
forma ou de outra), que confundem qualidade com privilégio, 
hierarquia e ordem com segregação e nepotismo, e mérito com 
elogio e promoção mútua (do ut des). Afinal, bem vistas as coisas, 
são afinal outra forma de cristalização e serviço ideológico e do 
grupo social que serve e se serve de tal discurso legitimador, o 
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qual tem a pretensão totalitária de ser o único legítimo sobre 
o que deva ser uma verdadeira Universidade. E que nada tem 
com estas nossas reflexões, embora possa haver, evidentemente, 
como com todas, confluências pontuais. 
A Universidade está assim assediada por vários lados e os 
professores pouco espaço de manobra guardam para a fazerem 
triunfar dos seus múltiplos e entre si por vezes adversos inimigos 
(mas que se não eliminam mutuamente), muitos dos quais 
conseguiram já triunfar pontuais significativos, que se traduzem, 
desde logo, na usurpação do seu nome. E, pior ainda, conseguiram 
em grande medida que o público não distinga o que é do que 
não é uma universidade. E possa até preferir, por exemplo, as 
laxistas (prodigalizadoras de graus e títulos), as doutrinadoras, as 
carnavalizadas, ou as agelásticas, conforme as inclinações…
A sociedade, que obviamente não foi educada para 
compreender essas sutilezas, vai tomando assim a nuvem da 
profusão e confusão pela casta Juno da seriedade e da verdade.
A sociedade informacional é um molde plástico, se for 
inteligentemente trabalhada. É certo que o álibi informático 
e afins têm funcionado sempre ou quase sempre contra a 
qualidade, o mérito, as garantias, os direitos e as liberdades 
também universitárias. Onde ontem o rude burocrata dizia “são 
ordens” hoje alega-se a avaria no computador, ou que o sistema 
não aceita. Porém, é possível desconstruir essa narrativa. Um 
dia os robôs e os computadores serão completamente amigos 
da Universidade. Só depende de quem os programe e de quem 
mande nos programadores.
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